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RESUMO 
 

 
 

O presente estudo tem como objetivo analisar a discussão acerca da possibilidade de 

aplicação do Princípio da Insignificância pelo Delegado de Polícia na fase pré- 

processual, já que tal autoridade é a primeira guardiã de direitos e garantias individuais 

no âmbito penal. Para tanto, analisa-se o princípio da insignificância de forma ampla, 

contemplando sua evolução histórica, fundamentos e funções no âmbito da teoria do 

delito, possibilidades de aplicação, previsão legal e acatamento jurisprudencial no 

Brasil. Defende-se neste trabalho a aplicação devidamente fundamentada para que se 

possa ser realizado com rigor a justiça na esfera penal brasileira, tratando-se cada 

caso com o seu devido peso e proporcionando ao Judiciário uma forma de desafogar 

as mesas dos Magistrados, membros do Ministério Público e a quem mais possa 

interessar. Aplicando-se em conjunto o princípio da economia processual, evitando 

mover toda a máquina da justiça para que ao prolatar da sentença o Juiz utilize o 

princípio da insignificância, assim como a Autoridade Policial já poderia ter se valido 

deste mecanismo sem ter proporcionado maiores gastos. Ao longo do trabalho, será 

disponibilizado conhecimento dos conceitos e posicionamentos doutrinários de cada 

tópico para melhor explanação e visualização da possibilidade da aplicação por parte 

da Autoridade Policial, qual seja o Delegado de Polícia. 

 
Palavras-chave: Princípio da insignificância; Delegado de Polícia; Autoridade 

Judiciária; Tipicidade. 



ABSTRACT 
 

 
 

The present study aims to analyze the discussion about the possibility of application of 

the Police Chief's Insignificance Principle in the pre-procedural phase, as such authority 

is the first guardian of individual rights and guarantees in the criminal sphere. To this 

end, the principle of insignificance is analyzed broadly, considering its historical 

evolution, foundations and functions within the scope of the theory of crime, possibilities 

of application, legal prediction and compliance with jurisprudence in Brazil. This work 

defends the application duly grounded so that justice can be rigorously performed in 

the Brazilian criminal sphere, treating each case with its due weight and providing the 

judiciary with a way to relieve the tables of the Magistrates, members of the Ministry. 

Public and to whom else it may concern. Applying the principle of procedural economy 

together, avoiding to move the whole machine of justice so that when the sentence is 

rendered the Judge uses the principle of insignificance, just as the Police Authority 

could have already used this mechanism without providing greater expenses. 

Throughout the work, knowledge of the concepts and doctrinal positions of each topic 

will be available for better explanation and visualization of the possibility of application 

by the Police Authority, which is the Police Delegate. 

 
Key words: Principle of insignificance; Police Officer Judicial Authority; Typicality. 
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